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    A ideia que define a democracia deliberativa consiste na própria ideia de deliberação. Quando os cidadãos deliberam, eles trocam pontos de vistas e debatem as razões relativas a questões políticas públicas e que lhes servem de apoio.


    John Raws


    Toda a sensação de injustiça tem de ser alvo de exame, ainda que se venha a revelar erroneamente fundamentada, mas, como se dê por bem fundada, deve ser combatida até o fim.


    Amartya Sen

  


  
    APRESENTAÇÃO


    O conflito faz parte das relações humanas, é parte do cotidiano, sendo instrumento para aprimorar as relações interpessoais e sociais. Assim sendo, as partes envolvidas são corresponsáveis na construção de uma resolução mais adequada aos seus interesses, buscando a efetividade na solução da controvérsia e com isso pacificação social.


    Tradicionalmente, a via judicial era tida como único meio de resolução de conflitos. Ocorre que com a evolução da sociedade, tem-se buscado soluções mais céleres e pacíficas, fazendo-se necessário melhor compreender o acesso à Justiça.


    A presente obra é fruto de um trabalho desenvolvido pelo projeto de extensão “Democracia e direitos fundamentais em uma perspectiva de governança sustentável” da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Nela examina-se o acesso à Justiça de modo amplo, tanto de prevenção do conflito, como de sua solução e prospecção quanto aos mecanismos sustentáveis de solução dos conflitos. Os textos foram organizados em 15 capítulos, estruturados de modo a que se tratasse inicialmente dos conflitos e do acesso à Justiça, passando pelos instrumentos de solução desses litígios e ao final trazendo uma parte dedicada aos conflitos tributários, os quais respondem por 87,3% do trabalho do Poder Judiciário no ano de 20201. Aborda-se também questões prospectivas atinentes aos instrumentos adequados de solução de controvérsias como a mediação, a transação e a arbitragem, inclusive na esfera tributária, o ambiente digital de acesso à Justiça e a aplicação das diretrizes constantes da Agenda 2030 da ONU no âmbito do Poder Judiciário.


    No capítulo 1, “A IMPOSSIBILIDADE DA ELIMINAÇÃO DO CONFLITO: REFLEXÕES SOBRE O AGONISMO DE CHANTAL MOUFFE”, Gláucia Aparecida da Silva Faria Lamblém, Wilson José Gonçalves e Daniele Silva Lamblém Tavares analisam o conflito sob a ótica da cientista política Chantal Mouffe, na perspectiva de uma democracia pluralista, de corresponsabilidade colaborativa, em oposição ao conceito de democracia tradicional, que transfere a resolução do conflito para terceiros, acarretando um aumento das demandas junto ao poder judiciário.


    O capítulo 2, “CÍRCULOS RESTAURATIVOS E AS QUALIDADES DA COMPAIXÃO” traz a reflexão de Carolina Ellwanger e Roseméri Simon Bernardi acerca dos círculos restaurativos como instrumentos de restabelecimento das relações humanas, aproximando-se o sistema judiciário da psicologia.


    No capítulo 3, “ENTRE O ACESSO E O EXCESSO”, Ana Carolina Miranda de Oliveira e Felipe Albertini Nani Viaro fazem uma análise do papel das custas e da gratuidade no uso racional do Poder Judiciário e na prevenção do conflito.


    No Capítulo 4, “O DESAFIO DO ACESSO À JUSTIÇA AMBIENTAL PARA A CONSOLIDAÇÃO DE UM ESTADO SOCIOAMBIENTAL”, Débora Bós e Silva, Kamilla Machado Ercolani e Cleide Calgaro analisam, diante dos impactos decorrentes da degradação ambiental, as dificuldades de implementação do acesso à Justiça ambiental, para a consolidação de um verdadeiro Estado Socioambiental.


    No capítulo 5, “ACESSO À JUSTIÇA E TUTELA JURISDICIONAL COLETIVA: DO ESGOTAMENTO DO MODELO PROCESSUAL VIGENTE À IDEOLOGIA DO PROCESSO COLETIVO AMBIENTAL”, Carlos Alberto Lunelli e Ana Clara Brandelli Alves dos Santos analisam o acesso à Justiça como direito de acesso à ordem jurídica justa, que ultrapassa a condição de estar em juízo, para a necessidade de obtenção de uma tutela jurisdicional efetiva.


    No capítulo 6, “O PAPEL DAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DE RONDÔNIA NA EFETIVAÇÃO E HUMANIZAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA NO ESTADO DE RONDÔNIA”, Fellipe Vilas Bôas Fraga, Bruno Bastos de Oliveira e Maria de Fátima Ribeiro analisam a resolução de conflitos especialmente no que se refere às questões de guarda, visitação e pensão alimentícia de menores nas serventias extrajudiciais de notas e de registros públicos.


    O capítulo 7, “O DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À JUSTIÇA E A MEDIAÇÃO JUDICIAL: UM AMBIENTE DIGITAL E SEGURO RUMO AO FUTURO”, escrito por Thaise Nara Graziottin Costa e Neuri Antônio Boscatto, aborda a temática da mediação judicial virtual como instrumento prospectivo de pacificação social e garantia dos princípios constitucionais.


    No capítulo 8, “TEORIA DO ETNODESENVOLVIMENTO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA COMUNIDADES TRADICIONAIS: O CASO DAS ERVEIRAS DO VER-O-PESO VS. NATURA”, Helder Fadul Bitar e Suzy Elizabeth Cavalcante Koury fazem uma análise da teoria do etnodesenvolvimento como norteadora de políticas públicas para preservação e valorização do conhecimento das comunidades tradicionais. Analisa-se o conflito entre as erveiras do Ver-o-Peso e a empresa Natura e a solução negociada alcançada.


    Os capítulos seguintes trazem uma análise do acesso à Justiça sob a ótica administrativa e tributária.


    No capítulo 9, “A INTEGRAÇÃO DA AGENDA 2030 NO PODER JUDICIÁRIO”, Consuelo Yatsuda Moromizato Yoshida, Paulo Sérgio Domingues e Raecler Baldresca analisam o acesso à Justiça especialmente no período de transição das atividades jurisdicionais presenciais para a modalidade virtual imposta pela pandemia da COVID 19 e seu impacto na solução de conflitos.


    O capítulo 10, “TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA EM UMA NOVA PERSPECTIVA DE INTERESSE PÚBLICO POR COLABORAÇÃO”, de autoria de Hendrick Pinheiro e Estevão Horvath, com abordagem do conserto de supremacia e indisponibilidade do interesse público numa perspectiva de direitos humanos, figurando a transação tributária como elemento democrático para a promoção da participação dos cidadãos na Administração Tributária.


    O capítulo 11, “ESTUDO DA TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA COMO FORMA DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E DE SOLUÇÃO DE CONFLITO”, de autoria de Ana Paula Basso, faz uma análise do instituto sob seus aspectos constitucionais e legais e verificando sua efetividade como forma de solução de conflitos.


    O capítulo 12, “DÉCIMO ANIVERSÁRIO DA IMPLEMENTAÇÃO DO REGIME DE ARBITRAGEM TRIBUTÁRIA EM PORTUGAL”, elaborado por Nuno Villa-Lobos e Tânia Carvalhais Pereira, faz um balanço sobre a Arbitragem em Portugal.


    No capítulo 13, “PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE ADMINISTRATIVA E A COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS”, Alana Gomes de Medeiros e João Ricardo Dias de Pinho analisam a viabilidade de aplicação do instituto da prescrição intercorrente na esfera administrativa.


    O capítulo 14, “A MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES ADMINISTRATIVAS COMO FATOR DE RELEVÂNCIA VINCULANTE AO CONTROLE JUDICIAL”, elaborado por José Maciel Sousa Chaves, aborda o princípio da motivação das decisões administrativas como instrumento de prevenção e solução de conflitos.


    O capítulo 15, “UMA NOVA HISTÓRIA PARA A EDUCAÇÃO FISCAL DE MATO GROSSO DO SUL: VISÃO TRANSFORMADORA SOBRE TRIBUTOS E O FINANCIAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E O PROTAGONISMO DOS SUL-MATO-GROSSENSES”, Carlos Roberto Antunes, Zirleide Silva Barbosa, Leila Cardoso Machado e Larissa Diniz Paraguassu abordam a educação fiscal como instrumento para aperfeiçoar a relação Fisco e Contribuinte indispensável à prevenção de conflitos na seara tributária.


    Trata-se de pesquisa na qual se fazem reflexões profundas acerca da temática do acesso à Justiça, o que se espera proporcione aos leitores um excelente diálogo com os textos expostos e que o futuro possibilite reais interações por meio de novas reflexões em produções acadêmicas e decisões jurídicas com os conteúdos aqui apresentados.


    É imperioso agradecer a cada uma das entidades apoiadoras deste projeto: a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e a Secretaria de Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul; bem como as instituições parceiras – Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais – FEBRAFITE, Associação dos Auditores Fiscais da Receita Estadual de Mato Grosso do Sul – FISCOSUL, Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Estadual de Mato Grosso do Sul – SINDIFISCO MS e Ordem dos Advogados seção Mato Grosso do Sul – OAB MS.


    Também se exalta a iniciativa das organizadoras Lídia Maria Ribas e Gigliola Lilian Decarli, que reuniram textos de temática instigante e relevância jurídica, bem como autores com especialidade acadêmica e expertise profissional nos temas aprofundados nesta obra que será de grande proeminência no cenário jurídico nacional.


    Excelente leitura e profundas reflexões aos leitores!


    Felipe Mattos de Lima Ribeiro


    Secretário de Estado de Fazenda de Mato Grosso do Sul


    


    
      
        1 https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/11/relatorio-justica-em-numeros2021-221121.pdf

      

    

  


  
    PREFÁCIO


    Não se dá conta de um problema complexo como o do acesso à Justiça por meio de abordagens unilaterais e dogmáticas. Há que se olhar com lupa, em alguns momentos; à distância, em outros; com filtros teóricos; com empirismo quantitativo; com os haveres da experiência profissional; e, claro, com os olhos sensíveis à realidade que escancara desigualdades sociais, raciais, econômicas e até geográficas no acesso dos brasileiros à Justiça. Entender essa complexidade e abordar o tema a partir de diferentes objetos e metodologias - como faz este livro - dá ao debate a riqueza argumentativa necessária para o enfrentamento do problema.


    Esta coletânea ACESSO À JUSTIÇA: mecanismos de solução de conflitos e sustentabilidade responsiva dá conta das diversas camadas desse problema ao apresentar um país tão distinto que enfrenta simultaneamente problemas que parecem ser de séculos diferentes, mas que estão assentados sobre o mesmo desafio de garantir a todos o acesso à Justiça.


    O olhar atento dos autores Fellipe Vilas Bôas Fraga, Bruno Bastos de Oliveira e Maria de Fátima Ribeiro, por exemplo, percebeu que há cidadãos de Rondônia que devem viajar mais de 300 quilômetros até o fórum de Justiça mais próximo. Já em um passo seguinte, os pesquisadores propõem que litígios sobre guarda, visitação e pensão alimentícia de menores possam ser resolvidos nas serventias extrajudiciais de notas e de registros públicos, “único braço de justiça que se faz presente em todos os municípios do Estado de Rondônia”.


    Além de propor soluções a problemas que a esta altura do processo de institucionalização do Estado brasileiro já deveriam ter sido resolvidos, os estudos aqui publicados miram não só na Justiça que temos, mas na que podemos ter. Para isso, mudanças de abordagens e quebras de paradigmas são indispensáveis.


    Olhemos para nossos irmãos portugueses para termos um exemplo interessante. O texto de Nuno Villa-Lobos e Tânia Carvalhais Pereira nos mostra que a resistência a mudanças não viceja apenas em solo brasileiro. Ao fazer um balanço no décimo aniversário da implementação do regime de arbitragem tributária em Portugal, os autores destacam que os bons resultados da iniciativa permitiram a “superação dos naturais receios e das dúvidas que se colocavam em face de um regime que, em 2011, era único no mundo”.


    O que impeliu a instituição do regime de arbitragem tributária em Portugal em 2011 foi a constatação dos custos sociais e econômicos que a morosidade da Justiça impunha, relatam-nos Villa-Lobos e Carvalhais. Nosso diagnóstico do Brasil atual é muito similar e, tanto lá como aqui, há propostas de soluções que enfrentam fortes resistências.


    Como Auditor Fiscal da Receita Estadual de São Paulo e presidente da Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais - Febrafite, acompanho de perto o árduo trabalho que é feito no sentido de modernizar as Administrações Tributárias - tema de dois outros capítulos desta coletânea - e o próprio sistema tributário brasileiro, alvo de necessárias propostas de reforma, que avançam mesmo em um cenário de resistências políticas e econômicas que se beneficiam da disfuncionalidade do atual modelo.


    No ambiente que encoraja práticas inovadoras para o acesso à Justiça, construído por este livro, é possível achar caminhos a serem trilhados em diversas áreas. Na esteira dos textos que aqui apresentam propostas para reduzir a litigiosidade tributária, reforço o coro em defesa de um novo modelo de relacionamento entre Fisco e contribuintes, calcado menos em uma abordagem policialesca, e mais em reciprocidade, confiança, orientação e autorregularização.


    Os 15 capítulos que compõem este livro esmiúçam as barreiras no acesso à Justiça que, de formas distintas, afetam desde cidadãos que buscam resolver conflitos familiares no interior do estado de Rondônia a empresários que tentam fazer negócios sob um modelo tributário mais eficiente. Para esta jornada diversa, parte-se de um debate sobre o próprio conceito de conflito - matéria-prima da Justiça - no texto assinado por Gláucia Aparecida da Silva Faria Lamblém, Wilson José Gonçalves e Daniele Silva Lamblém Tavares.


    Ao imprimir nestas páginas uma realidade tão diversa, corria-se o grande risco de que se publicasse uma coletânea que carecesse de coesão. O trabalho cuidadoso das organizadoras Lídia Maria Ribas e Gigliola Lilian Decarli, entretanto, apresenta uma obra que pode ser bem definida com a imagem de um mosaico, que com partes menores - organizadas, bem distribuídas, rejuntadas - constrói um quadro maior dos atuais desafios do acesso à Justiça no Brasil.


    Rodrigo Spada, Auditor Fiscal da Receita Estadual de São Paulo e presidente da Febrafite - Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais. É formado em Engenharia de Produção pela Ufscar, em Direito pela Unesp e tem MBA em Gestão Empresarial pela FIA

  


  
    1 A IMPOSSIBILIDADE DA ELIMINAÇÃO DO CONFLITO: REFLEXÕES SOBRE O AGONISMO DE CHANTAL MOUFFE
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    Wilson José Gonçalves3



    Daniele Silva Lamblém Tavares4



    RESUMO


    Este trabalho objetivou estudar o conceito de conflito e sua impossibilidade de eliminação, a partir do modelo de democracia pluralista e do “agonismo” de Chantal Mouffe, utilizando-se o método dedutivo, com viés bibliográfico multidisciplinar. No modelo de democracia tradicional, defende-se a erradicação do dissenso, o que, apesar de utópico, transfere a resolução das controvérsias para outros campos, em especial o jurídico, abarrotando o Judiciário de demandas infindáveis, cujos temas são precipuamente afetos às políticas sociais. O pluralismo agonístico prega uma nova visão do conflito, de modelo adversarial, e não mais hostil, possibilitando, assim, novos diálogos, tendo papel crucial para a formação das identidades coletivas. A pesquisa justifica-se pela crescente judicialização dos conflitos e da cultura agonista irradiada especialmente na seara política. Concluiu-se que a discussão acerca da lógica e da contribuição dos conflitos, de modo a fomentar o pluralismo agonístico, defende a “corresponsabilidade colaborativa”, sob uma perspectiva adversarial.


    Palavras-Chave: Conflito. Pluralismo agonístico. Chantal Mouffe.


    ABSTRACT


    This work aimed to study the concept of conflict and its impossibility of elimination, from the model of pluralist democracy and the “agonism” of Chantal Mouffe, using the deductive method, with a multidisciplinary bibliographic bias. In the traditional democracy model, the eradication of dissent is defended, which, despite being utopian, transfers the resolution of controversies to other fields, especially the legal one, filling the Judiciary with endless demands, whose themes are mainly related to social policies. Agonistic pluralism preaches a new vision of conflict, of an adversarial and no longer hostile model, thus enabling new dialogues, playing a crucial role in the formation of collective identities. The research is justified by the growing judicialization of conflicts and the agonistic culture radiated especially in the political arena. It was concluded that the discussion about the logic and contribution of conflicts, in order to foster agonistic pluralism, defends “collaborative co-responsibility”, from an adversarial perspective.


    Key Words: Conflict. Agonistic Pluralism. Chantal Mouffe.


    CONSIDERAÇÕES INICIAIS


    Discute-se, atualmente, acerca de meios para resolução e, de maneira especial, para eliminação dos conflitos, como se estes fossem os vilões da crise do Judiciário e sua erradicação fosse capaz de desafogar a máquina judiciária, superlotada de processos.


    Nesse sentido, o objetivo foi o estudo do conceito de conflito no que concerne aos seus principais aspectos, sem, contudo, adentrar a questão axiológica da problemática, de modo a que fosse possível cooperar com as discussões jurídicas acerca de uma estratégia para reestruturar, se é que se pode assim dizer, o Judiciário, estudo este embasado na teoria agonista de Chantal Mouffe, que defende a irradicabilidade do conflito.


    Utilizou-se a pesquisa bibliográfica, porém, com uma abordagem multidisciplinar, a partir de referenciais voltados à psicologia, à sociologia, à política e ao direito. A escrita deu-se por meio do procedimento dedutivo.


    A pesquisa é justificável, em decorrência da crescente judicialização dos conflitos e da cultura agonista irradiada por todas as searas, em especial a política. Concluiu-se que a discussão acerca da lógica e a da importância contributiva dos conflitos pode desencadear propostas efetivas para que a sociedade reaprenda a lidar com as divergências, de modo a que os envolvidos possam ser colocados em uma posição de “corresponsabilidade colaborativa”, voltada à construção de soluções eficazes que, todavia, não visem à sua impossível eliminação, mas que seja capaz de fomentar a democracia pluralista, de caráter eminente agonístico, nos dizeres de Chantal Mouffe.


    2 A INEGÁVEL EXISTÊNCIA DO CONFLITO


    O estudo do conceito de “conflito”, despido do viés axiológico, demonstra-se essencial para o entendimento de sua funcionalidade no campo social, bem como é capaz de demonstrar a desnecessidade e, até mesmo, a impossibilidade de sua eliminação.


    Sobre a axiologia do conflito, há, porém, divergências entre os teóricos. Há quem o considere uma patologia social, carente de repressão, como Spencer, Durkheim, Pareto, Talcott e Parsons. Já Marx, Mill, Simmel, Dahrendorf e Touraine, v.g., defendem que é parte integrante da vida em sociedade, de vital importância para avanços e mudanças (GHISLENI, 2011, p. 41). De outro lado, Chantal Mouffe apresenta uma nova perspectiva das relações conflituosas, defendendo a irradicabilidade do antagonismo, o qual, no entanto, pode ser transformado em agonismo, cujos aspectos abordar-se-á a seguir.


    O conflito é inerente ao campo social, inevitável no contexto da convivência em sociedade, o que confirma sua inevitabilidade e a afirmação de que é um mero conceito. Não é algo “bom” ou “ruim”, mas neutro axiológico.


    Até porque a experiência social não é homogênea ou unívoca, nem dispõe o indivíduo a apenas um tipo de conduta; é natural, contraditória e conflituosa (BLEGER, 1984, p. 129). A “dinâmica conflitiva” demonstra que o conflito pode ser tanto positivo, quanto negativo. A valoração de suas consequências dar-se-á pela legitimidade das causas que se pretende defender (SIMMEL, 1983, p. 124).


    Nesse sentido é que a teoria do conflito originou uma nova discussão acerca dos próprios fundamentos da ordem social, pois pretende questionar, a visão estrutural-funcionalista dominante, que se volta a justificar (mais ou menos ideológico) “[...] um sistema social atravessado pelo poder e que pretende funcionar unicamente pelo consenso” (BIRNBAUM, 995, p. 249).


    Diante disso, não se deveriam investigar as formas de eliminação do conflito, mas, indagar quais os objetivos e desejos das pessoas envolvidas. Esse questionamento demanda, todavia, a compreensão do conflito como fato psicológico, social, político e jurídico. A natureza biopsicológica individual nasce com cada ser humano, trazendo signos hereditários e determinando características fisiológicas, psíquicas e de temperamento.


    O que se nomeia “conflito de desejos” tem características análogas ao “conflito entre crenças”, pois o choque entre os desejos surge a partir de questões contingentes de fato. Em um conflito, é impossível que ambos os desejos sejam satisfeitos, somente sendo possível imaginar um “estado de coisas” no qual as partes poderiam se conformar. Os ressentimentos resultantes dos conflitos, porém, são experiências motivacionais que ditam o curso de ação que se deve tomar (WILLIAMS, 1976, p. 167-174).


    A personalidade do indivíduo é desenvolvida pela influência de sua herança biopsíquica e de sua herança social. Essa confluência produz seres singulares, o que enriquece o campo social por meio da heterogeneidade social, que pode gerar antagonismos e, consequente, a instabilidade, o rompimento de vínculos e outras modificações nas relações sociais, decorrentes dos conflitos.


    As especificidades de cada indivíduo produzem as demandas e a agregação em grupos sociais. Essas resultarão nas discussões a serem travadas na esfera pública. Os antagonismos, além de inevitáveis, são indispensáveis para o jogo democrático e para a própria Democracia.


    É nesse contexto que se pretende analisar a teoria cunhada pela cientista política Chantal Mouffe, que defende um novo modelo de política democrática, fundamentada no denominado “pluralismo agonístico”.


    3 O PLURALISMO AGONÍSTICO DE CHANTAL MOUFFE


    Nas palavras de Mouffe (2003. p. 11), “[...] ao contrário do que hoje é comumente tido como certo, é um equívoco acreditar que uma ‘boa sociedade’ é aquela na qual os antagonismos foram erradicados e onde o modelo adversarial de política se tornou obsoleto”.


    Essa é a base para o novo modelo democrático defendido pela autora, segundo qual o conflito e a diversidade são vistos pela perspectiva da impossibilidade de sua superação, uma vez que a neutralidade política, além de ser utópica, conduz o conflito para outros campos, especial o jurídico, relegando ao Judiciário a manifestação acerca de temas que deveriam ser discutidos e “solucionados” no âmbito da política (MOUFFE, 2003. p. 18).


    Nesse contexto, a cientista destaca o crescente domínio do Poder Judiciário e o enfraquecimento da política democrática, em razão da tão apregoada, porém inviável, sociedade do consenso:


    It is also in the context of the weakening of the democratic political public sphere where an agonistic confrontation could take place that the increasing dominance of the juridical level should be understood. Given the growing impossibility of envisaging the problems of society in a properly political way, there is a marked tendency to privilege the juridical field and to expect the law to provide the solutions to all types of conflict. The juridical sphere is becoming the terrain where social conflicts can find a form of expression, and the legal system is seen as responsible for organizing human coexistence and for regulating social relations. […] liberal democratic societies have lost the capacity to symbolically order social relations in a political way and to give form to the decisions they have to face through political discourses.


    The current hegemony of juridical discourse is defended and theorized by people like Ronald Dworkin, who asserts the primacy of the independent judiciary, presented as the interpreter of the political morality of a community. According to Dworkin, the fundamental questions facing a political community in the fields of unemployment, education, censorship, freedom of association, and so forth, are better resolved by the judges, providing that they interpret the constitution by reference to the principle of political equality. Very little is left for the political arena (MOUFFE, 2000, p. 115-116).5


    Constatar que temas sociais tão relevantes como educação, saúde, emprego/desemprego, relações contratuais, liberdade, dentre tantos outros, sobre os quais a sociedade depositaria suas esperanças e anseios em seus governantes, tem sido alvo de omissão política. Digo omissão, uma vez que, sob o ideal de um falso consenso, muitos debates têm sido transferidos para o âmbito legal.


    Nota-se uma crescente e patológica concentração de poder decisório sobre o Judiciário, gerando um emperramento da máquina judiciária, incapaz de lidar com a demanda por garantias aos direitos fundamentais e sociais. É o que Jovino Pizzi chama de “inflacionismo da judicialização” (PIZZI, p. 21-35, 2017).


    Mouffe (2000, p. 114) complementa seu raciocínio, nos seguintes termos:


    Alas, as we have begun to witness in many countries, the result is not a more mature, reconciled society without sharp divisions but the growth of other types of collective identities around religious, nationalist or ethnic forms of identification. In other words, when democratic confrontation disappears, the political in its antagonistic dimension manifests itself through other channels. Antagonisms can take many forms and it is illusory to believe that they could ever be eliminated. This is why it is preferable to give them a political outlet within an ‘agonistic’ pluralistic democratic system.6


    Em decorrência desse crescente domínio do Judiciário sobre questões políticas, John Rawls rotula a suprema corte de “livre exercício da razão política”, enquanto Ronald Dworkin enxerga o Judiciário como “intérprete da moralidade política de uma comunidade” (MOUFFE, 2003. p. 18).


    Ora, a democracia “agonística” depende da aceitação de que o conflito e a divisão são inerentes à política, e que não há lugar para a reconciliação por meio da plena realização da unidade. A democracia pluralista é, assim, paradoxal: não pode ser “perfeitamente instanciada”, pois o conflito é sua condição de possibilidade, ao mesmo tempo em que é condição de impossibilidade de sua perfeita implementação (MOUFFE, 2000, p. 15-16).


    Hans Kelsen explica que faz parte do processo dialético a constante tensão entre minorias e maiorias, entre governo e oposição, sempre na busca de seus interesses, podendo-se afirmar que democracia é discussão (KELSEN, 2000. p. 183).


    Desse modo, em uma democracia “agonística”, o consenso não pode ser “artificial”, mas resultante do conflito entre indivíduos, grupos e seus representantes, de forma que sua eliminação comprometeria os mecanismos democráticos, mesmo porque silenciaria as “vozes dissidentes”, sendo a diferença “a condição da possibilidade de constituir a unidade e a totalidade” (MOUFFE, 2003. p. 19).


    Importa aqui, trazer uma distinção feita por Chantal Mouffe (2003. p. 15) acerca de dois conceitos básicos de sua teoria: “político” e “política”.


    Por “político” refiro-me à dimensão do antagonismo que é inerente a todas as sociedades humanas, antagonismo que pode assumir formas muito diferentes e emergir em relações sociais diversas. “Política”, por outro lado, refere-se ao conjunto de práticas, discursos e instituições que procuram estabelecer uma certa ordem e organizar a coexistência humana em condições que são sempre potencialmente conflituosas, porque afetadas pela dimensão do “político”.


    É apenas quando admitimos esta dimensão do “político” e entendemos que “política” consiste em domar a hostilidade e tentar neutralizar o antagonismo que existe nas relações humanas, que podemos posicionar a questão fundamental para a política democrática.


    Seguindo essa lógica, Mouffe ensina, que, na democracia pluralista, o objetivo é transformar o antagonismo em agonismo, isto é, as partes envolvidas no conflito não devem mais se encontrar numa relação amigo/inimigo, mas em uma relação com um adversário legítimo, em que ambos reconhecem reciprocamente o direito de defender as próprias ideias, em que pesem não concordarem entre si, a não ser quanto aos princípios ético-políticos da democracia: igualdade e liberdade (MOUFFE, 2005, p. 11-23).


    Assim, as partes discordantes não almejam a destruição de seu adversário, antes toleram suas divergências, em patente reconhecimento da liberdade de posicionamento do outro e da legitimidade de cada um na disputa das identidades e interesses no jogo democrático, possibilitando, desta forma, consensos e acordos temporários.


    A democracia pluralista defendida por Chantal depende da subsistência de identidades coletivas, diferentes entre si, com posições divergentes, na medida em que seja possível a coexistência das diversas e conflitantes interpretações dos mencionados princípios ético-políticos (MOUFFE, 2003. p. 17).


    Para Mouffe, a democracia é caracterizada pela institucionalização, isto é, criação de instituições que possibilitem a manifestação dos diferentes pontos de vista e oportunizem o dissenso, em decorrência das diversas posições irreconciliáveis e da impossibilidade da erradicação do conflito. É o que ela chama de “domesticação do dissenso”:


    [...] la naturaleza dela democracia moderna [...] supone el reconocimiento de la dimensión antagónica de lo político, razón por la cual sólo es posible protegerla y consolidarla si se admite con lucidez que la política consiste siempre en “domesticar” la hostilidad y en tratar de neutralizar el antagonismo potencial que acompaña toda construcción de identidades colectivas (MOUFFE, 1999. p. 14) 7.


    Para a autora, toda identidade coletiva implica a existência do outro, não se podendo pensar em “nós” sem o “eles”. E é nesse ambiente de diversidade da relação nós/eles, que é possível identificar as aspirações variadas, capazes de despertar os embates políticos, visando a resolver os interesses conflitantes, de forma que preserve a comunidade.


    A dificuldade encontrada pela cultura da democracia liberal em relação à identidade coletiva é a de que somente se pode conviver com o indivíduo que tem pensamentos e posicionamentos semelhantes entre si. Assim, ideais diferentes despertam, muitas vezes, comportamentos violentos, sendo contrário à multiplicidade de identidades. O pluralismo, por sua vez, prega a alteridade e a celebração de diferenças, valorizando a diversidade e o dissenso, aceitando que a identidade de um se afirma na identidade do outro, o que leva ao reconhecimento da legitimidade de seu adversário em defender sua posição (MOUFFE, 2003. p. 19).


    Mouffe defende que é impossível pensar na política sem pensar no dissenso e nos interesses rivais, logo não se deve cogitar a superação dessa distinção nós/eles, mas compatibilizá-la com a democracia pluralista (MOUFFE, 1999. p. 77), afinal, a política pode ser definida como o território para embates e antagonismos, na busca por organizar a coexistência humana.


    A teoria de “pluralismo agonístico” ainda abarca a ideia, contrária ao liberalismo e a democracia deliberativa (adeptos de um consenso racional), de que o poder e a hegemonia não podem ser neutralizados pela razão. A autora demonstra que a paixão faz parte do jogo de interesses da democracia pluralista:


    Contrariamente ao modelo de “democracia deliberativa”, o modelo de “pluralismo agonístico” que estou defendendo assevera que a tarefa primária da política democrática não é eliminar as paixões nem relegá-las à esfera privada para tornar possível o consenso racional, mas para mobilizar aquelas paixões em direção à promoção do desígnio democrático. Longe de pôr em perigo a democracia, a confrontação agonística é sua condição de existência (MOUFFE, 2003. p. 16).


    Mouffe expressa que, no cenário da democracia liberal, os interesses políticos são racionais e não podem estar maculados pelas paixões, podendo, quando muito, sofrer as influências da moralidade, posicionamento com o qual a democracia “agonística” não coaduna. Inclusive, a autora defende a manutenção da distinção esquerda/direita como instrumento de institucionalização do conflito legítimo:


    A obscuridade das fronteiras entre direita e esquerda que temos presenciado nas sociedades ocidentais, e que é frequentemente apresentada como um signo do progresso e da maturidade, é, em minha opinião, uma das mais claras manifestações da fraqueza da esfera pública política. [...] De fato, quando as paixões não podem ser mobilizadas pelos partidos democráticos porque eles privilegiam um “consenso ao centro”, essas paixões tendem a encontrar outras saídas, em diversos movimentos fundamentalistas, em volta de demandas particularistas, questões morais não negociáveis ou em partidos populistas anti-establishment. Está claro que a ausência de uma vida democrática dinâmica, com uma real confrontação entre uma diversidade de identidades políticas democráticas, prepara o terreno para outras formas de identificação de natureza étnica, religiosa ou nacionalista. Isso deveria nos fazer entender que a distinção esquerda/direita não deveria ser abandonada, mas reformulada (MOUFFE, 2003. p. 20).


    Enfim, como se pode verificar, não se trata de não ser interessante ou prejudicial a eliminação do conflito. O que se constata é a impossibilidade real, eis que ele não é erradicado por completo. Na verdade, apenas se mascara, já que se transfere o conflito da seara política para outros campos. Assim, é de vital importância uma democracia dinâmica, em que são fomentados debates agonísticos, possibilitando verdadeiras soluções para as demandas sociais.


    4 A IMPOSSIBILIDADE DE ELIMINAÇÃO DO CONFLITO E NECESSIDADE DE UMA MUDANÇA DE MENTALIDADE


    Observa-se que a avalanche de demandas intermináveis, que vêm abarrotando o Poder Judiciário (incapaz de dar vazão às controvérsias sob sua apreciação), bem como causando a morosidade e ausência de produtividade judicial, se deve a uma cultura conhecida como “cultura do litígio”, não somente desenvolvida a partir da Constituição Federal de 1988, mediante o reconhecimento do direito de acesso à Justiça, mas também a uma cultura política que apregoa a eliminação total do dissenso e dos antagonismos.


    Pode-se falar em uma inversão de valores, já que esta cultura adversarial é recente e diametralmente oposta ao que prevalecia no início do século em nosso país. Décadas atrás, o Poder Judiciário representava a última trincheira para aqueles que enfrentavam um dissenso. As partes envolvidas eram capazes de dialogar, transigir e construir soluções éticas e viáveis. Valendo-se da expressão criada por José Roberto Nalini (2008. v. 1. p. 107), podemos afirmar que o brasileiro, assim como a política democrática, foi acometido pelo demandismo.


    Esse demandismo é a essência da cultura de litigância que impera nas relações sociais. O resultado é um acúmulo de papéis pelo Judiciário, o qual não consegue desempenhar com excelência sua função precípua, eis que, para dar conta do excessivo volume de trabalho, mostra-se indiferente à essência da Justiça, deixando-se de lado o cerne de cada conflito, o que gera total insegurança jurídica aos cidadãos e instaura uma faceta da crise do Poder Judiciário.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Estudar o conceito de “conflito” é essencial para entender sua funcionalidade e demonstrar a impossibilidade de sua eliminação. Trata-se de um mero conceito, definível por várias áreas do conhecimento, referindo-se ao resultado das divergências entre indivíduos. Não é algo “bom” ou “ruim”, de modo que é necessário desconstruir conceitos e culturas equivocadas, relacionadas ao conceito.


    Em sua vertente biopsicológica, o conflito é algo inerente ao ser humano, incrustado na psique humana, o que corrobora a impossibilidade de ser extirpado. O comportamento aprendido é complementado pelas experiências individuais, inclusive, pela mágoa, pelo remorso, pelo arrependimento e pelo próprio conflito.


    As especificidades individuais produzem demandas que resultarão nas discussões travadas na esfera pública, de modo que os antagonismos são indispensáveis para o jogo democrático. Em uma democracia “agonística”, o consenso não pode ser “artificial”, pois deve resultar do conflito entre indivíduos, grupos e seus representantes.


    Defende-se, portanto, a adoção de novos paradigmas políticos, a partir de uma análise mais acurada do modelo de democracia pluralista, proposto por Chantal Mouffe, segundo o qual a sociedade deve ser enxergada a partir de identidades coletivas (o “nós” se forma a partir do “eles”), plurais, multifacetadas, em que os antagonismos são transformados em agonismos, permitindo que, em um ambiente de dissenso, as partes encontrem-se não em uma relação amigo/inimigo, e sim entre adversários, que se reconhecem como combatentes legítimos de suas lutas e tendo como ponto em comum apenas os princípios ético-democráticos, tendo liberdade de interpretação dos mesmos.


    Para superar essa crise do Judiciário, é imperativa uma mudança de paradigmas, enfim, de cultura, em especial com a adoção do modelo de pluralismo “agonístico”, criado pela cientista política Chantal Mouffe. Defende-se, portanto, que, ao lado dos meios alternativos de resolução consensual de conflitos e a humanização do processo, que possibilita um tratamento adequado dos litígios (SPENGLER; SPENGLER NETO, 2012. p. 26), uma política democrática pluralista é capaz de transformar antagonismos em agonismos e, assim, transformar a realidade dos conflitos, sem, contudo, eliminá-los.


    Não se trata, porém, de mera alteração legislativa, alcançando posturas políticas e culturais. Urge compreender a necessidade de fortalecimento da política democrática e que a neutralidade política traz mais prejuízos que benefícios, já que desvia o tratamento dos conflitos para outros campos, em especial o Judiciário. Ademais, deve-se abandonar o sofisma de que a única resposta aos litígios seria o Poder Judiciário.


    Importa, precipuamente, desenvolver uma cultura capaz de fomentar o agonismo. Não se defende, aqui, a extinção dos conflitos, o que seria utópico e até nocivo à evolução social; contudo, pretende-se propagar uma cultura que prima por enxergar o outro com alteridade e como adversário, e não inimigo, que tem legitimidade para defender seus interesses.


    A sociedade roga, de forma inconsciente, por uma mudança de paradigma, buscando um novo modelo em que os direitos dos cidadãos sejam efetivamente respeitados e resguardados e, em uma situação de conflito, as diferenças sejam construídas em um ambiente de “corresponsabilidade colaborativa” (GAGLIETTI, 2013, p. 176), em que todos saem vencedores.
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    2 CÍRCULOS RESTAURATIVOS E AS QUALIDADES DA COMPAIXÃO
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    RESUMO


    Os círculos restaurativos baseiam-se na oitiva de narrativas, que demonstram a multiplicidade das interações humanas e a variedade de concepções de vida. Ao possibilitar a todos os envolvidos em eventos danosos a superação de rótulos e traumas, os ideários restaurativos ressaltam a capacidade do ser humano em evoluir e amadurecer a partir das experiências de vida. O estudo apresenta os círculos de construção de paz como prática restaurativa que favorece o elo comunitário e os objetivos restaurativos. Aproximando o sistema judiciário da psicologia, são apresentadas as qualidades da compaixão como ferramentas para favorecer a restauração. O procedimento metodológico adotado é o qualitativo, a partir de pesquisas bibliográficas. Como conclusão depreende-se que alinhar as qualidades da compaixão no processo de restauração aumenta o índice de escuta empática e da possibilidade de êxito do ideário restaurativo.


    Palavras-chave: Círculo restaurativo. Compaixão. Pacificação social.


    ABSTRACT


    Restorative circles are based on listening to narratives, which demonstrate the multiplicity of human interactions and the variety of conceptions of life. By enabling everyone involved in harmful events to overcome labels and traumas, restorative ideas emphasize the human being’s ability to evolve and mature from life experiences. The article presents peacebuilding circles as a restorative practice that favors community bonding and restorative goals. Bringing the judicial system closer to psychology, the qualities of compassion are presented as tools to favor restoration. The methodological procedure adopted is qualitative, based on bibliographic research. In conclusion, it appears that aligning the qualities of compassion in the restoration process increases the rate of empathic listening and the possibility of success of the restorative ideology.


    Keywords: Restorative circle. Compassion. Social pacification.


    CONSIDERAÇÕES INICIAIS


    Restaurar tem o sentido de pôr em bom estado, de reparar, de recuperar e de consertar. Nesse limiar vislumbra-se a lógica da justiça restaurativa: um ideário de justiça que busca tratar o evento danoso de maneira a reparar as consequências geradas pelo ato, na medida das possibilidades.


    A justiça restaurativa nasce na seara penal, mas não se restringe a esta. O nascimento da lente restaurativa surge da necessidade de um outro olhar para o conflito penal, um outro modo de responder ao fenômeno criminal e busca uma menor incidência da intervenção punitiva do Estado. Contudo, essa diminuição não se vincula a um enfraquecimento do papel estatal na reação ao crime, mas sim uma nova incumbência do Estado em lidar com a litigiosidade.


    O crime é um problema social e comunitário. Problema “da” comunidade, que nasce “na” comunidade e nela deve encontrar as fórmulas positivas para as soluções, alcançando todo o espectro social.


    Embora ocorra a valorização da restauração nos atos que geraram danos, a justiça restaurativa se preocupa com as dificuldades de todos os envolvidos no conflito. Por isso, qualquer demanda restaurativa irá se preocupar tanto com as vítimas diretas, quanto com as vítimas indiretas, a comunidade e o ofensor.


    Eventualmente a justiça restaurativa pode ser, erroneamente, confundida com uma justiça que tem como objeto principal o perdão ou a reconciliação ou até mesmo uma justiça alternativa ao aprisionamento. Tais conceitos não devem prosperar. Os ideários restaurativos são vistos como mecanismos para aprimorar a humanização e a responsabilização. Para atingir tais objetivos vislumbram-se as práticas restaurativas.


    O texto apresenta os círculos de construção de paz como prática restaurativa que favorece o elo comunitário e os objetivos restaurativos. Aproximando o sistema judiciário da psicologia, são apresentadas as qualidades da compaixão como ferramentas para favorecer à restauração.


    Como procedimento metodológico, a presente pesquisa é considerada qualitativa, pois se pretende compreender fenômenos de ordem subjetiva, buscando sua abrangência. A técnica de pesquisa bibliográfica tem como fontes de consulta: livros, revistas, periódicos, artigos e publicações avulsas pertinentes ao tema.


    2 MUDANÇA PARADIGMÁTICA: CASOS REAIS


    A justiça restaurativa iniciou com o olhar de desconforto com as práticas jurídicas, o olhar de indignação, o olhar de que o ser humano pode apresentar respostas mais adequadas às realidades difíceis. Talvez sejam a violência e o crime dois dos conceitos mais complexos de serem entendidos na prática. O objetivo restaurativo é compreender o ato, auxiliar os envolvidos e promover a humanização.


    Para justificar a necessidade de mudança paradigmática no momento do tratamento do conflito, apresentam-se três exemplos que apresentam diferentes formas de lidar com conflitos penais.


    Crime no corredor (ZERH, 2014, p. 15-44): Um rapaz de dezesseis anos usa uma faca para confrontar uma moça em um corredor escuro. Ameaçando-a, exige que lhe entregue dinheiro. A moça reage e o rapaz a apunha-la com uma faca. Os dois entram no apartamento dela e de lá o rapaz sairá preso.


    O caso acima é contado por Howard Zerh (2014). Ele havia sido convocado para apresentar ao juiz da causa um projeto de sentença. No julgamento, mais detalhes do caso ficam esclarecidos.


    O rapaz, que viera de contexto familiar extremamente complicado, com inúmeros abusos, pensava em fugir com a namorada. Mesmo não possuindo nenhum histórico de violência, escolhe uma moça como vítima para assalto.


    Quando ocorreu o assalto, no corredor escuro do prédio onde a moça morava, o rapaz imaginara que, após dar a voz de assalto, a moça facilmente entregaria todo o dinheiro que possuía. Entretanto, isso não ocorreu. Assim que sentiu a ponta da faca, a moça passou a lutar. Desesperado, o rapaz perdeu o controle e esfaqueou a moça. Ao ver as consequências dos atos, o rapaz leva a moça para dentro do apartamento dela.


    Nesse ponto, há um abismo entre a versão apresentada pela moça e pelo rapaz: a moça entendeu que passou a ser refém do assaltante; o rapaz entendeu que estava ajudando a moça com os ferimentos. Na visão dele, a moça passou a cooperar. Na visão dela, ela passou a cumprir as ordens do assaltante por medo.


    Após a polícia ser acionada, o rapaz é preso. No tribunal, o assaltante mostra arrependimento. A sentença condena-o à pena de 20 a 85 anos de prisão, sem possibilidade de condicional ou liberdade por bom comportamento antes de cumprir a pena mínima. Ou seja, no mínimo, o rapaz com dezessete anos no dia do julgamento, só sairia da prisão com trinta e sete anos.


    Crimes na rua (GIAMBERARDINO, 2015, p. 13-14): Em 14 de janeiro de 2013, na cidade de Tamandaré/PR, em uma tentativa de homicídio, a arma do atirador trava. O atirador é rendido por populares, depois de linchado, falece em virtude das agressões em 15 de janeiro de 2013.


    No início de 2014, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, um adolescente, suposto autor de atos infracionais equivalentes a roubos e furtos, é agredido com uma faca, depois de ser completamente despido, é preso pelo pescoço em um poste.


    Crime no quintal (PRANIS, 2010, p. 65-67): Jovem de dezessete anos mantém, no quintal, como refém, o dono da casa. O homem de meia-idade é mantido sob a mira de uma arma carregada apontada para a cabeça.


    O caso é descrito por Kay Pranis (2010) para explicar a utilização de prática restaurativa. Após o menor ter sido encaminhado para a instituição correcional para adolescentes, a vítima, família da vítima, o menor, a família do menor e membros da comunidade participaram do círculo restaurativo. Após a vítima descrever o trauma e o impacto do crime na vida pessoal, o infrator e sua família expressaram o arrependimento e a preocupação com a vítima. Os membros da comunidade manifestaram o apoio a ambas as famílias e o desejo da reunião da comunidade para fortalecimento do bairro. Após a realização de toda a dinâmica restaurativa, a vítima expressa ao ofensor o desejo que após o período de privação de liberdade, possam almoçar juntos.


    Os casos listados acima evidenciam três atitudes distintas. O primeiro caso, “crime no corredor” é contato por Howard Zerh (2014), precursor da justiça restaurativa, como sendo um dos casos que o levou a questionar o sistema judicial e caminhar em busca de outras formas de respostas.


    Não há dúvidas de que o rapaz cometeu o crime. Não há dúvidas da necessidade de responsabilização pelo ato. O que se demonstra inconsistente é a forma de ocorrência da responsabilização.


    A vítima foi deixada à margem do procedimento. Alguma coisa poderia ser feita para amenizar o dano? Talvez, mas no sistema de justiça tradicional ninguém realiza essa pergunta.


    O caso “crime no corredor” demonstra a ação do poder judiciário, condenando aquele que cometeu crime. Ocorre que, mesmo diante da ação “correta” judicial, ainda há margem para questionamentos: a decisão foi a mais adequada? Poderíamos, enquanto sociedade, apresentar uma resposta melhor?


    Nos casos denominados “crimes na rua”, a situação é praticamente oposta. Nesses acontecimentos, não ocorreu a interferência do Poder Judiciário. São dois fatos, entre tantos noticiados semanalmente no Brasil, em que aconteceu linchamento. A população decidiu “resolver” o conflito pelas próprias mãos.


    Nesses casos, o que sobressalta é a vontade popular por justiça. A busca equivocada e desenfreada por algo que se imagina não estar ocorrendo: punição adequada. Merece destaque essa percepção social: como a comunidade poderia ser inserida na construção das resoluções de conflitos penais?


    O terceiro caso listado, “crime no quintal”, menciona a utilização de práticas restaurativas para o tratamento do conflito penal. Nesse caso, a responsabilização do menor infrator foi efetivada, mas, junto com ela, o reestabelecimento de laços comunitários e uma humanização das relações.


    A possibilidade da responsabilização do autor do delito, aliada ao olhar apurado para as necessidades da vítima e da comunidade são os principais focos delineados pela justiça restaurativa.


    3 JUSTIÇA RESTAURATIVA E O CÍRCULO DE CONSTRUÇÃO DE PAZ


    A justiça restaurativa é uma forma de lidar com os conflitos na seara criminal, centrada principalmente nas pessoas e respectivos relacionamentos, configura-se como modelo de justiça que envolve o encontro da vítima, do ofensor e da comunidade, em um espaço de diálogo, no qual, com a ajuda de um facilitador capacitado, busca-se um acordo restaurativo, que possa atender às necessidades da vítima e promover a responsabilização e a restauração do ofensor.


    Antes mesmo de discutir questões legais, culpa e punição, os ideários previstos na justiça restaurativa promovem intervenções focadas na reparação dos danos, no atendimento às necessidades da vítima, na corresponsabilização do ofensor, familiares e pessoas que estão, de alguma maneira, relacionadas tanto com o agressor, quanto com a vítima, visando sempre à recomposição do tecido social rompido pela infração e o fortalecimento da comunidade.


    A grande diferença entre a justiça restaurativa e a justiça tradicional está na abordagem. Ou seja, enquanto a justiça tradicional trabalha com três perguntas básicas: que lei foi infringida? Quem infringiu? Que sanção merece? Tornando-se punitiva e girando em torno de questões legais; a justiça restaurativa trabalha com os seguintes questionamentos: quem sofreu o dano? O que essa pessoa necessita para que esse dano seja reparado? Quem tem a responsabilidade para melhorar a situação? Portanto, a justiça restaurativa é reintegrativa e preocupante com as pessoas e com os relacionamentos interpessoais.


    A justiça restaurativa propõe fundamentalmente que os ofensores devem entender as consequências dos comportamentos. Além disso, devem assumir a responsabilidade de corrigir a situação com todos os esforços, tanto concreta, como simbolicamente. Assim, a verdadeira responsabilidade consiste em olhar de frente para os atos praticados, significa estimular o ofensor a compreender o impacto de seu comportamento, os danos que causou e instá-lo a adotar medidas para corrigir tais consequências no que for possível.


    Para atingir os objetivos, a justiça restaurativa apresenta uma série de técnicas e dinâmicas. Entre as práticas restaurativas mais utilizadas no Brasil, vislumbra-se o círculo de construção de paz.


    Os círculos são meios de reunião de pessoas de modo que todos sejam igualmente respeitados, tenham igual oportunidade de falar sem interrupção, se expliquem contando a própria história, sejam tratados com igualdade e que o aspecto emocional de todos seja igualmente acolhido.


    Os círculos de construção de paz são fortes o suficiente para conter sentimentos como raiva, frustação e alegria, além de trabalhar com a verdade, conflitos, paradoxos, visões de mundo diferentes, silêncio e dor:


    Os círculos se valem de uma estrutura para criar possibilidades de liberdade: liberdade para expressar a verdade pessoal, para deixar de lado as máscaras e defesas, para estar presente como um ser humano inteiro, para revelar nossas aspirações mais profundas, para conseguir reconhecer erros e temores e para agir segundo nossos valores mais fundamentais. (PRANIS, 2010, p. 25)


    A estrutura básica do círculo consiste em os participantes se sentarem em cadeiras dispostas em roda, sem nenhuma mesa no centro ou objeto alto que dificulte a visão entre os presentes. A partir de dinâmicas, o objetivo é permitir que os envolvidos se expressem livremente e encontrem um espaço seguro para delimitar erros e temores, juntados os valores que cercam a humanidade.


    O círculo apresenta seis fases: a) cerimônia de abertura, com o objetivo de marcar o início das atividades e promover uma primeira aproximação entre os participantes; b) apresentação, na qual todos os participantes podem falar seus nomes, profissão e outras informações pessoais que entendam necessárias; c) construção de valores e diretrizes, com a perspectiva de delimitar os valores em comum do grupo e criar as regras básicas de boa convivência a serem observadas ao longo do círculo; d) perguntas norteadoras, momento em que os facilitadores do círculo realizam perguntas para conduzir o diálogo, nessa etapa pode-se fazer perguntas para ampliar o nível de empatia entre os participantes (chamada de momento de contação de histórias), perguntas sobre o fato tratado, bem como perguntas sobre as necessidades dos envolvidos e mecanismos para suprir tais necessidades; e) checkout, oportunidade em que se verifica se todos estão bem e satisfeitos com a dinâmica realizada; f) cerimônia de encerramento, momento que sinaliza o encerramento da pratica e celebra o esforço para realização das atividades.


    O encontro dos valores individuais daqueles que pertencem ao círculo demonstram como os seres humanos estão unidos (mesmo que desconheçam essa ligação). Os valores da humanidade perpassam por dar sentido à vida, à sociedade, aos interesses sociais, à razão e ao amor, e, portanto, são transmitidos indistintamente entre gerações. Os valores da humanidade “podem unir, sejam quais forem as nossas raças ou as nossas religiões, (...) podem permitir-nos viver em conjunto” (MORIN, 1996, p. 152). A restauração proposta pela justiça restaurativa pressupõe que todos os envolvidos em qualquer tipo de evento serão afetados de alguma maneira pelo acontecimento. E isso ocorre em bons ou maus momentos:


    Um desses ensinamentos que embasam o processo em círculo é a afirmativa de que tudo no Universo está ligado, e que é impossível isolar algo e agir sobre aquilo sem atingir o resto. Segundo esta visão de mundo, não existe o que chamamos de “observador objetivo” ou “perspectiva isenta”. Tudo está conectado. (PRANIS, 2010, p. 41)


    Os círculos de construção de paz demonstram a responsabilidade que cada um tem no todo, conectando tanto no plano individual, quanto grupal.


    3.1 Exemplo Circular


    O caso levado ao círculo restaurativo envolveu um grupo de professores do ensino fundamental com dificuldades de convivência. Tais dificuldades evoluíram para ofensas físicas e morais, que foram enquadradas nas tipificações penais.


    Muito embora vários diálogos tenham sido realizados, no momento das infrações, nenhum dos envolvidos lembrava-se das discórdias iniciais que geraram o conflito. Nesse sentido, o objetivo do círculo foi gerar senso de pertencimento ao mesmo grupo e possibilitar o restabelecimento do diálogo pacífico.


    A dinâmica circular, que contou com a oportunidade de fala de maneira ordenada e respeitosa, observou o seguinte roteiro:


    Inicialmente o facilitador agradece a presença de todos e realiza a apresentação da dinâmica circular, com explicação da fala e oitiva respeitosa.


    a) Cerimônia de Abertura


     Distribuir aos presentes um poema que envolva união.


     Pedir para que cada participante leia uma estrofe, de maneira sequencial, de modo que a leitura já apresente um primeiro trabalho em equipe.


    b) Check-in


     Considerando que todos os envolvidos já se conheciam, a apresentação ocorrerá com a resposta a seguinte pergunta: “Quando você vai para a sala de aula, qual a maior qualidade você leva para aquele ambiente?”


    c) Construção de Valores e Diretrizes


     Pergunta sobre valores: “O que você mais valoriza?”


     Pergunta sobre diretrizes: “O que precisamos combinar enquanto grupo para que todos fiquem confortáveis?”


    d) Perguntas norteadoras:


     “Compartilhe uma história engraçada/satisfatória de seu trabalho.”


     “Fale-nos sobre uma ocasião quando você se sentiu realmente incluído no trabalho.”


     “Fale-nos sobre uma ocasião em que você se sentiu excluído no trabalho. O que fez com que você se sentisse assim?”


     “Como você se sente com relação ao que aconteceu?”


     “O que você está disposto a modificar para o bem-estar de todos?”


     “Nesse momento, e diante de tudo o que aconteceu, quais são suas necessidades?”


     “Existe alguma coisa que você trouxe que gostaria de abandonar?”


     “O que você pode oferecer ao grupo para ajudar os demais?”


     “A proposta atende as necessidades? Você gostaria de pedir algo mais?”


    e) Checkout


     Em uma frase: “como você está se sentindo?”


    f) Cerimônia de Encerramento


     Apresentação de um vídeo sobre trabalho docente.


    Entre os ideários restaurativos encontra-se a humanização das relações. Os círculos restaurativos objetivam alcançar essa perspectiva, sem que tal fato isente o autor do delito de pena. A justiça restaurativa não elimina o direito penal, dito tradicional, mas sim complementa-o.


    O círculo de construção de paz é ferramenta que propicia intersecção entre sentimento e sistema de justiça. Se no sistema criminal as emoções são eliminadas, no sistema restaurativo elas são tratadas.


    Uma das características insidiosas do Sistema de Justiça Criminal adversarial é sua maneira distorcida e insensível de lidar com a emoção humana. Este é o fenômeno curioso uma vez que, sem dúvida, o crime tem a ver com a gama de emoções evocada por ações que violam a pessoa. Embora a emoção gerada pelo crime seja uma das principais razões pelas quais o crime aparece tanto nas notícias e entretenimento, na sala de audiência o potencial de expressão individual de sentimentos humanos é visto como um problema que deve ser gerenciado pelos funcionários do Tribunal a fim de manter a ordem. As vítimas talvez sejam aconselhadas por seus advogados a manter suas emoções sob controle quando estiverem testemunhando a fim dedar a impressão de que seu depoimento é racional e coerente; as pessoas acusadas que mostrarem sentimentos durante seu julgamento podem ser vistas como manipuladoras. No entanto, ao mesmo tempo, é aceitável – e até louvável – que as nossas reações ao crime e à Justiça Criminal sejam intensamente emocionais. Isto nos diz algo sobre nossa cultura e instituições, mas também camuflam o fato simples e observável de que os humanos são frágeis. (ELLIOTT, 2018, p. 200)


    A restauração, além de possibilitar que o ciclo das emoções e sentimentos possa ser expresso visando reparar os danos advindos do evento traumático, também convida à plena participação e consenso. Restaurar significa responsabilidade direta e total, assim “quando uma ofensa é cometida, podemos fomentar um ambiente onde todos são estimulados a aceitar seu próprio papel nos comportamentos danosos (...) significa esperar, que nós mesmos e os outros assumam suas ações de modo justo e razoável.” (ZEHR, 2017, p. 105).


    4 TERAPIA FOCADA NA COMPAIXÃO


    A Terapia Focada na Compaixão (TFC) foi desenvolvida pelo Professor, PHD, OBE Paul Gilbert, na Inglaterra, a partir de seus estudos sobre depressão na construção de sua Tese de Doutoramento, defendida na Universidade de Edinburgh em 1980. Gilbert, junto com alguns colegas, é o criador da Fundação Mente Compassiva (Compassionate Mind Foundation), instituída em 2006 como uma instituição de caridade internacional. Esta fundação acredita que um dos maiores desafios que a humanidade enfrenta é como estimular maneiras compassivas de pensar e resolver problemas para o benefício de todos. (GILBERT, 2020).


    O Professor Paul Gilbert percebeu um padrão de autocriticismo nos pensamentos e discursos de pacientes diagnosticados com Depressão Maior. Observou também que quanto mais severo o padrão de autocriticismo, maiores os índices de vergonha e dificuldade de melhora da psicopatologia. Ao longo dos anos, as pesquisas mostraram a influência do criticismo e vergonha, na manutenção e gravidade, de outras psicopatologias como quadros de ansiedade e comportamentos compulsivos, por exemplo. (GILBERT, 2020).


    A Terapia Focada na Compaixão é modelo no campo das terapias cognitivas. Tem como base modelos Evolucionistas, Teoria do Apego e a Neurofisiologia, integrando técnicas cognitivo-comportamentais com procedimentos experienciais.


    A Terapia Focada na Compaixão reúne uma sabedoria do que ajuda as pessoas, sabedoria conhecida há milhares de anos, mas também advinda de pesquisas mais recentes sobre como o corpo e cérebro funcionam quando experimentam compaixão.


    Ademais, a Terapia Focada na Compaixão pretende que as pessoas sejam menos hostis consigo mesmos e construam o Eu Compassivo como uma voz interior gentil que, a partir do processo de Atenção Plena, ajuda a escolher comportamentos mais adaptativos diante da percepção de ameaças.


    4.1 Compaixão e Justiça


    A palavra “compaixão” vem do latim compati, que significa “sofre com”. Provavelmente, a definição mais conhecida é do Dalai Lama, que definiu compaixão como “uma sensibilidade ao sofrimento de si e dos outros, com o comprometimento de tentar aliviá-lo e evitá-lo”. Portanto, compaixão não tem nada a ver com piedade. De fato, a compaixão cria coragem.


    Observa-se que há dois aspectos na compaixão. O primeiro é a capacidade de perceber e se envolver com coisas que são perturbadoras ou angustiantes. O segundo é a capacidade de fazer as coisas e aprender, além de praticar maneiras de “ser” que nos ajudem tanto a curto, quanto a longo prazo. Assim como se tornar fisicamente apto, a compaixão envolve a compreensão dos exercícios relevantes necessários e praticá-los para obter benefícios Segundo Paul Gilbert:


    Quando as pessoas ouvem a palavra compaixão, tendem a pensar em gentileza, mas o que as pesquisas mostram é que o cerne da compaixão é a coragem. Pessoas gentis nem sempre têm a coragem de se comportar com compaixão. Compaixão não é apenas sobre bondade ou suavidade e, certamente não é uma fraqueza. É uma das mais importantes declarações de força e coragem conhecidas pela humanidade! (GILBERT, 2020)


    Compaixão não é o mesmo que bondade, suavidade ou gentileza, embora também não possa ser comparada com crueldade. Por exemplo, a compaixão está ligada aos bombeiros que correm para salvar a vida das pessoas, ou médicos que trabalham com doenças infectocontagiosas mesmo sabendo do risco que correm. Essas atitudes são exemplos de coragem compassiva, que dificilmente seriam equiparadas à gentileza. Por isso, a compaixão é uma maneira de fortalecer e encorajar.


    Às vezes, as pessoas podem pensar que compaixão é um tipo de fraqueza, moleza ou complacência, ou mesmo que elas não merecem compaixão, conquanto na realidade a compaixão é criar coragem e sabedoria para poder trabalhar com coisas que causam dor e sofrimento.


    Compaixão é um conjunto de habilidades que podem ser construídas e fortalecidas. A compaixão pode ser treinada tal como a corrida para uma maratona, por exemplo. Assim como ninguém inicia o treinamento da maratona correndo integralmente o percurso, a primeira coisa que se deve aprender sobre compaixão é que compaixão não tem a ver com fraqueza. De fato, quando os tempos são difíceis, a compaixão pode realmente nos ajudar a superá-los. Portanto, compaixão significa que somos capazes de enfrentar as dificuldades e realmente descobrir a melhor forma de ajudar.
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